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homologar o resultado da presente auditoria administrativa realizada 

no projeto de reforma e ampliação do Fórum Trabalhista de Igarassu-PE 

elaborado pelo Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região, que fica 

autorizado a proceder à execução da obra, determinando, ainda, que se 

observem as recomendações constantes do parecer nº. 11/2016, apresentado 

pela CCAUD, em todos os seus estritos termos. 

(negritos no original) 
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–

in casu

a) iniciar a execução do projeto após a expedição do Alvará de 

Construção pela Prefeitura Municipal; 

b) revisar os custos unitários da planilha orçamentária que estão acima 

do referencial SINAPI, notadamente, os itens com código nºs. 

74141/1-73972/2+1527 e 72131; e 

c) publicar no portal eletrônico do Tribunal Regional os dados do 

projeto e suas alterações, o alvará de licença para construção, os principais 

procedimentos e documentos licitatórios e contratuais, os relatórios de 
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medições, de pagamentos e de auditoria, bem como eventuais interrupções 

ou atrasos no cronograma da obra, comunicando-os imediatamente à 

Presidência do CSJT, na forma do art. 42 da Resolução CSJT n.º 70/2010. 
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publicar no portal eletrônico do Tribunal Regional os dados do projeto 

e suas alterações, o alvará de licença para construção, os principais 

procedimentos e documentos licitatórios e contratuais, os relatórios de 

medições, de pagamentos e de auditoria, bem como eventuais interrupções 

ou atrasos no cronograma da obra, comunicando-os imediatamente à 

Presidência do CSJT, na forma do art. 42 da Resolução CSJT n.º 70/2010. 
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GRAU DE IMPLEMENTAÇÃO DAS DELIBERAÇÕES

Acórdãos CSJT-A-19953-66.2016.5.90.0000 

Deliberação/Item do 
Acórdão 

Cumprida Em

cumprimento 

Parcialment
e 

cumprida 

Não 

cumprida 

Não

aplicável 
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